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Resumo: O objetivo deste estudo foi analisar evidências de validade baseadas 
na estrutura interna e nas relações com variáveis externas para a Escala de 
Acolhimento Institucional à Diversidade. A amostra foi de 3.484 universitários 
de uma instituição pública brasileira. A escala é um instrumento de autorrelato, 
com 13 itens, que avaliam o quanto o ambiente universitário se mostra acolhedor 
ou hostil a diferentes grupos sociais (α = 0,94; ω = 0,93). A análise fatorial identifi-
cou uma estrutura unifatorial capaz de explicar 58,70% da variância do atributo 
mensurado. A escala correlacionou-se significativamente e positivamente com 
o conhecimento de ações de prevenção e promoção à saúde mental na uni-
versidade, mas negativamente com as diferentes formas de manifestação de 
ideação suicida entre os estudantes da amostra. Os resultados apontam para 
a escala como uma alternativa confiável e prática para avaliações de ações e 
políticas institucionais afirmativas de acolhimento nas universidades.

Palavras-chave: acolhimento; diversidade; escala; validade; universidade.

Abstract: We analyzed validity evidence for the Scale of Institutional Embracing 
of Diversity based on the internal structure and the relations with external variables. 
The sample was 3,484 university students of a Brazilian public institution. The 
scale is a self-report instrument, with 13 items, which assess how welcoming or 
hostile the university environment is to various social groups (α = .94; ω = .93). The 
factor analysis identified a single factor structure, which explained 58.70% of the 
variance of the measured attribute. Furthermore, the scale correlated significantly 
and positively with knowledge of prevention and mental health promotion at the 
university. On the other hand, it also correlated negatively with the indicators of 
suicidal ideation among the students in the sample. Thus, evidence suggests the 
scale as a reliable indicator to assess affirmative institutional actions and policies 
that foster embracing at university.

Keywords: embracing; diversity; scale; validity; university.

Resumen: En este estudio analizamos evidencias de validez para la Escala 
del Acogimiento Institucional a la Diversidad basada en la estructura interna y 
las relaciones con variables externas. La muestra fue 3.484 estudiantes de una 
Universidad pública brasileña. La escala es un instrumento autoinforme, con 13 
ítems, que evalúa cuán acogedor u hostil es el ambiente universitario para una 
diversidad de grupos sociales (α = .94; ω = .93). El análisis factorial identificó es-
tructura de factor único que explica el 58.70% de la varianza del atributo medido. 
La escala se correlacionó de manera significativa y positiva con el conocimiento 
de acciones de la prevención y promoción de la salud mental en la universidad. 
También se correlacionó negativamente con los indicadores de ideación suicida 
entre los estudiantes de la muestra. La evidencia sugiere que la escala es un 
indicador confiable para evaluar acciones institucionales afirmativas y políticas 
que fomentan el acogimiento en la universidad.

Palabras claves: acogimiento; diversidad; escala, validez; universidad.
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A convivência entre pessoas com diferentes 

características étnicas, etárias, sexuais, socioe-

conômicas, de gênero, bem como relacionadas 

à migração e a deficiências é uma realidade nas 

sociedades urbanas, no mundo globalizado 

e digital. Esta diversidade agrega um enorme 

potencial de elaboração criativa, de trabalho, 

de reflexão sobre valores e de transformação 

social, se os desafios para o adequado aco-

lhimento forem superados, dentre os quais se 

destacam o desrespeito e as discriminações. 

O termo “acolhimento” significa “ato ou efeito 

de acolher, recepção”, “atenção, consideração” 

(Ferreira, 2010, p. 13), ou seja, diz respeito a com-

portamentos de reconhecimento do outro e de 

suas necessidades, tratando-o bem, conforme 

as suas particularidades. O termo “diversidade” 

é aqui compreendido como relacionado à inte-

gração das diferenças em unidades que não as 

anulam, a fim de respeitá-las e ativar “o poten-

cial criativo e vital da conexão entre diferentes 

agentes e entre seus respectivos contextos” 

(Fleuri, 2006, p. 497). 

A posição diametralmente oposta ao aco-

lhimento da diversidade refere-se, em caso 

extremo, ao extermínio do outro e, infelizmente, 

ainda são necessários imensos progressos nesse 

aspecto. No Brasil, mesmo considerando-se a 

ocorrência de subnotificação nos dados oficiais, 

o Atlas da Violência (Cerqueira, 2021) apontou 

que, em 2019, a taxa de homicídio por 100 mil 

habitantes foi de 21,7 mortes, das quais 51,3% 

foram de jovens. Essa taxa mostrou-se maior para 

negros (29,2 em 100 mil) do que para não negros 

(11,2 em 100 mil), uma vez que os negros foram 

77% das vítimas. O homicídio feminino na própria 

residência foi de 1,2 em 100 mil, representando 

33,3% do total de mortes violentas de mulheres. 

O relatório “Observatório das Mortes Violen-

tas de LGBTI+ No Brasil – 2020” (Gastaldi et al., 

2021) identificou o registro de 237 assassinatos 

de pessoas LGBTQIA+ no ano de 2020, sendo 

32,91% de pessoas entre 15 e 30 anos. Embora 

os dados possam não representar a realidade 

dessa violência no país, dado que os protocolos 

de registro ainda tratam esse público de manei-

ra a impor sua invisibilidade nos dados oficiais 

(Gastaldi et al., 2021), é inegável a existência de 

preconceito e/ou discriminação contra a popula-

ção LGBTQIA+ (Costa & Nardi, 2015). Soma-se ao 

contexto, ainda, o decréscimo de investimento 

em políticas públicas governamentais para o 

combate a essas violências e para a proteção 

às vítimas, nos últimos anos. 

Dados governamentais brasileiros quanto à 

discriminação religiosa parecem subestimar o 

problema, já que os dados do canal de denúncia 

Disque 100 registraram 506 casos em 2018 (ou 

seja, 0,27 casos por 100 mil habitantes), e em 2019 

os dados não foram computados integralmente 

(Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 

2020). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394, 1996), no artigo 33, regu-

lamenta a obrigatoriedade da oferta de Ensino 

Religioso, de matrícula facultativa, nas escolas 

públicas e particulares, sendo vedadas quaisquer 

formas de proselitismo e assegurado o respeito 

à diversidade cultural religiosa. Contudo, essa lei 

delega para cada sistema de ensino a organização 

dos conteúdos, o que, na prática, tem muitas vezes 

resultado em um ensino do tipo confessional, sem 

a necessidade de apresentar uma perspectiva 

plural de crenças religiosas (Lima & Menin, 2017). 

Destaca-se, ainda, que mesmo que o Brasil seja 

um Estado laico e democrático, têm se fortalecido 

práticas de intolerância religiosa (Santos et al., 

2016; Silva & Lanza, 2019), assim como de todos 

os tipos de discriminação, violência e desrespeito 

às diversidades.

Tendo em vista a complexidade do desafio 

de concretizar o respeito aos direitos humanos, 

especialmente no Brasil, torna-se evidente que 

acolher é mais do que realizar atividades pontu-

ais, como festividades, campanhas e passeatas 

que valorizem a todos ou a grupos minoritários. 

Mosley-Howard et al. (2011) propuseram aspectos 

importantes para compor o que se entende por 

reconhecimento ou acolhimento da diversidade: 

1) a percepção da pessoa de que a diversidade 

acrescenta valor para a sua vida e a de seus cole-

gas; 2) o reconhecimento de sua posição quanto 

a ser ou não parte de grupos minoritários e dos 
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privilégios de grupos majoritários; 3) o interesse 

em conhecer, se relacionar e manter amizade 

com pessoas de grupos minoritários; 4) o desejo 

de apoiar grupos minoritários e tomar atitudes 

de defesa diante do desrespeito a outros; e 5) as 

atitudes e ações para a promoção do respeito à 

diversidade. Acolher faz parte de um processo 

de inclusão que implica uma transformação de 

valores e práticas nos espaços educacionais, 

como a universidade, para que todos se sintam 

bem-vindos, de forma a celebrar e promover as 

diferenças (Carvalho, 2014).

Não são apenas os aspectos estruturais que 

impactam o acolhimento de estudantes na uni-

versidade, tais como apoio financeiro, peda-

gógico, psicológico, estrutura física e políticas 

afirmativas (Coradini & Santos, 2020), mas tam-

bém aqueles que dizem respeito às relações 

interpessoais, como a existência de uma cultura 

de paz e de respeito à diversidade. Pode-se afir-

mar que sociedades acolhedoras da diversidade 

são sociedades mais democráticas, criativas e 

produtivas, e nesse contexto as universidades 

devem constituir importantes pilares de promo-

ção e defesa do respeito às diferenças, como, 

por exemplo, culturais, étnicas, de pensamento, 

de status socioeconômico, de crenças, de gê-

nero, de sexualidade, assim como relacionadas 

a deficiências e a locais de origem. Esse pilar 

configura-se por variados meios, dentre os quais 

se destacam, neste artigo: a inserção e o aco-

lhimento de pessoas de grupos minoritários no 

âmbito do Ensino Superior. 

A inserção de pessoas de grupos minoritários 

nas universidades brasileiras é essencial, mas 

deve ser entendida dentro de uma perspectiva 

ampla. De acordo com a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (Pnad) de 2019, 

coordenada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE, 2019), mais de 51% dos brasi-

leiros com 25 anos ou mais não concluíram nem 

a Educação Básica. Certamente, independente-

mente do pertencimento a um grupo minoritário, 

ser ou ter sido universitário no Brasil é, ainda, 

uma realidade para poucas pessoas, o que de-

monstra que o direito à educação não tem sido 

garantido. Apesar disso, cabe destacar que nos 

últimos anos nota-se expressivo aumento no 

número de instituições de Educação Superior 

no Brasil (40% de crescimento na quantidade de 

universidades e quase o dobro do número de 

campi), acréscimo no número de vagas e criação 

de novos cursos de graduação. Segundo o Censo 

da Educação Superior do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira (Inep, 2019), no 

ano de 2018, cerca de 22% dos jovens de 18 a 24 

anos frequentavam o Ensino Superior. Contudo, 

o percentual da população de 25 a 34 anos com 

Educação Superior completa em 2018 era de 

19,6%, ou seja, bastante inferior a 44%, percentual 

médio da mesma faixa etária nos países inves-

tigados pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Além da mudança quanto ao aumento das 

vagas nas universidades, o perfil do público 

universitário tem se alterado nos últimos anos. O 

processo seletivo unificado em todo o território 

nacional possibilitou um número maior de estu-

dantes que frequentam instituições em regiões 

distantes de suas casas. A adoção de políticas 

públicas voltadas à inclusão social também au-

mentou o acesso da população de negros e de 

pessoas com menor status socioeconômico às 

universidades (Associação Nacional dos Dirigen-

tes das Instituições Federais de Ensino Superior 

[Andifes], 2019). Destaca-se que o Ensino Superior 

em instituições públicas nacionais é inteiramente 

gratuito a todos os alunos, no entanto isso não 

significa que seja inclusivo. 

A política de cotas instituída pela Lei nº 12.711 

(2012) prevê a reserva de vagas para grupos 

minoritários (respeitando a proporção de pretos, 

pardos e indígenas do estado em que a institui-

ção se situa) e de baixo status socioeconômico 

(alunos de escolas de Ensino Médio públicas ou 

de Educação para Jovens e Adultos), a fim de 

dirimir, em parte, as desigualdades de condições 

de acesso ao Ensino Superior no país. Em 2003, 

havia 28,3% (n = 132.834) de estudantes pardos, 

5,9% (n = 27.693) de pretos e 2,0% (n = 9.388) de 

indígenas, já em 2018 os percentuais passaram 

para 39,2% (n = 470.227), 12,0% (n = 143.599) e 0,9% 
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(n = 10.736), respectivamente (Andifes, 2019). Em 

1996, eram 44,3% os alunos com renda familiar 

per capita de até um salário e meio, enquanto 

em 2018 passaram-se para 70,2% os estudantes. 

Destaca-se, ainda, que, em 2018, 26,6% dos es-

tudantes possuíam uma renda familiar per capita 

inferior a meio salário mínimo. Embora tenhamos 

avanços nas políticas de acesso ao Ensino Supe-

rior, as condições de permanência muitas vezes 

não viabilizam a conclusão desta etapa, e os 

níveis de evasão são significativos (Ristoff, 2013).

Se há maior inserção de minorias nas uni-

versidades, isso não necessariamente significa 

que existe acolhimento. A universidade, como 

instituição acolhedora, deve incentivar intera-

ções entre pessoas de grupos minoritários e 

majoritários, além de promover espaços para 

grupos em que minorias se apoiem e se empo-

derem, de modo a reconhecer como legítimas 

e adequadas suas perspectivas quanto ao que 

é sucesso, auxiliá-las a resistir às discriminações 

e ao isolamento e propiciar redes de conexão 

positivas (O’Meara et al., 2019). 

De modo semelhante, um estudo sobre diver-

sidade racial de docentes universitários indica 

que ambientes autenticamente diversos são os 

que não apenas apresentam representatividade 

da diversidade em termos numéricos, mas um 

clima para o respeito à diversidade (Vargas et 

al., 2018). Os autores afirmam que empregar 

somente a estratégia de inserção, desassociada 

de iniciativas de acolhimento, pode ocasionar 

estresse, sensação de que as pessoas de gru-

pos minoritários devem fazer mais para ter o 

mesmo reconhecimento (invisible labor) e maior 

possibilidade de ocorrência de discriminação. 

Denson e Bowman (2013) indicam ser importante 

a promoção de atividades curriculares e extracur-

riculares que eduquem para o reconhecimento e 

aceitação da diversidade, assim como o acom-

panhamento das interações diárias de pessoas 

com diferentes características na universidade.

O público universitário é privilegiado por ter a 

oportunidade de obtenção de conhecimentos, 

habilidades e competências para sua formação 

profissional e pessoal, sendo assim, representam 

a possibilidade de atuação, inovação e transfor-

mação social nas diversas especificidades ocu-

pacionais. Esse público também deve promover 

o respeito a todos, portanto é importante saber 

se, mais do que receber um público diverso, a 

universidade realmente o acolhe, constituindo-se 

como um espaço de inclusão e de educação 

para a diversidade. Portanto, fazem-se neces-

sárias opções de mensuração da percepção dos 

estudantes a respeito do quanto a universidade 

em que estudam acolhe as minorias.

Ademais, é importante destacar a necessidade 

de incluir nas avaliações de qualidade das univer-

sidades o aspecto de acolhimento à diversidade. 

López et al. (2019) ressaltam que há várias estra-

tégias de avaliação das universidades — como 

por produção acadêmica, características dos 

professores, estrutura física disponível e políticas 

de financiamento aos alunos —, sendo algumas 

delas realizadas por comitês externos, enquanto 

outras pela própria instituição. As avaliações, 

principalmente as externas, são utilizadas em 

ranqueamento de instituições e seus resultados 

podem impactar na escolha de um estudante 

por uma ou outra universidade, na liberação de 

recursos públicos ou no investimento por parte 

de organizações particulares, dentre outros. Além 

disso, essas avaliações podem impactar na defini-

ção das políticas internas das próprias instituições, 

portanto os critérios de avaliação propostos nos 

ranqueamentos são confundidos com os critérios 

de qualidade de ensino (Komotar, 2020). 

No mesmo sentido, Komotar (2020) destaca 

que há polêmicas quanto ao que é qualidade 

universitária. Uma definição possível envolve o 

custo de formação de um estudante e o quanto é 

obtido de retorno posteriormente, como o salário 

médio de sua profissão. Outra perspectiva defende 

uma análise mais integral, em que são conside-

radas todas as transformações pelas quais um 

estudante passa por estar em uma universidade, 

entendendo-o como um participante do processo 

de aprendizagem e não um mero consumidor, o 

que certamente inclui o aspecto de acolhimento. 

Portanto, sistemas mais abrangentes de avaliação 

das universidades, os quais incluem opções de 
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mensuração da percepção dos estudantes a res-

peito do quanto a universidade em que estudam 

acolhe minorias, podem ser necessários.

A literatura internacional tem analisado a per-

cepção de acolhimento à diversidade por meio 

de instrumentos que avaliam o clima para a diver-

sidade (Hutchinson et al., 2008; Parker & Trolian, 

2019; Treviño et al., 2016) ou clima universitário 

(Bowman & Denson, 2014; Hurtado et al., 2008). No 

Brasil, encontram-se mais pesquisas que avaliam 

a inclusão ou acolhimento da diversidade no En-

sino Superior numa perspectiva qualitativa (Nozu 

et al., 2018; Oliveira, 2019; Pereira & Albuquerque, 

2017). Encontram-se, ainda, estudos com o objetivo 

de avaliar o impacto e a percepção de políticas 

afirmativas de cotas raciais (Yano & Cunha, 2018). 

Nesse sentido, ter um instrumento que avalie o 

acolhimento para os diferentes grupos minoritários 

por meio de uma única escala é um avanço para 

a pesquisa brasileira.

Além dos impactos mais explícitos que um con-

texto mais acolhedor ou mais discriminatório pode 

gerar, como a desigualdade no acesso a oportu-

nidades, pesquisas em universidades brasileiras 

têm mostrado consequências negativas na saúde 

mental dos universitários. Estudos evidenciaram 

associação entre discriminação racial e maiores 

indicadores de ansiedade e depressão (Bastos 

et al., 2014; Santos et al., 2017), bem como outras 

formas de sofrimento psíquico (Souza et al., 2015). 

Nesse sentido, estudos reforçam a importância da 

promoção de políticas e práticas de acolhimento 

institucional de grupos minoritários no contexto do 

Ensino Superior (Eisenberg et al., 2017; Hutchinson 

et al., 2008; Silva-Ferreira et al., 2019).

Com base no exposto, o objetivo do presente 

estudo foi analisar evidências de validade baseadas 

na estrutura interna e nas relações com variáveis 

externas para a Escala de Acolhimento Institucional 

à Diversidade. 

Método

Participantes

Participaram do estudo 3.484 estudantes uni-

versitários de uma instituição pública no Sul 

do Brasil. Destes, 56,5% se autodeclararam do 

gênero feminino (n = 1.966), 79,4% como hete-

rossexuais (n = 2.747) e 3,8% como pessoa com 

deficiência ou necessidade especial visual (n = 

131), 0,5% auditiva (n = 17), 0,5% física (n = 18) e 

0,2% intelectual (n = 8). Com relação à diversida-

de étnica dos estudantes da pesquisa, 72,7% se 

autodeclararam brancos (n = 2.524), 18,4% pardos 

(n = 638), 6,4% pretos (n = 223), 2,3% amarelos (n = 

79) e 0,3% indígenas (n = 9). Em relação à área do 

conhecimento que estudavam, 18,5% se referiram 

às Ciências Exatas e da Terra (n = 646), 17,8% às 

Ciências Sociais e Aplicadas (n = 621), 15,3% às 

Ciências Agrárias (n = 533), 14,4% à Engenharia (n 

= 501), 12,8% às Ciências da Saúde (n = 447), 9,4% 

às Ciências Humanas (n = 326), 5,9% à Linguística, 

Letras e Artes (n = 207) e 5,4% às Ciências Bio-

lógicas (n = 190). A maior parte dos estudantes 

estudava em turno diurno (66,3%, n = 2.308). 

Instrumentos

Escala de Acolhimento Institucional à Diversi-

dade: Instrumento unifatorial de autorrelato que 

avalia, por meio de 13 itens, o quanto o ambiente 

universitário se mostra acolhedor ou hostil a 

diferentes grupos sociais. Ele foi inspirado em 

itens dos instrumentos Climate for Diverse Groups 

(Hutchinson et al., 2008) e Healthy Minds Study 

– HMS (Eisenberg et al., 2017). Perguntou-se aos 

estudantes: “Como você avalia o acolhimento 

no ambiente universitário (atitudes, práticas e 

comportamentos), com relação às seguintes 

pessoas?”, em seguida foram apresentados di-

ferentes grupos minoritários ou em situação de 

vulnerabilidade, como “Estudantes com defici-

ência” e “Estudantes que vêm de outras regiões 

do país”. A escala de resposta utilizada foi do 

tipo Likert de cinco pontos (1 = Muito hostil; 5 

= Muito acolhedor). O índice Alfa de Cronbach 

para o fator avaliado foi 0,94 e o Ômega de 

McDonalds foi 0,93. 

Questionário de Saúde Mental: Instrumen-

to descritivo de autorrelato que contém cinco 

questões inspiradas em itens do Healthy Minds 

Study – HMS (Eisenberg et al., 2017). Os itens 

versavam sobre a saúde mental do estudante 

e ações propostas pela universidade, incluindo: 
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a) autolesão; b) pensamento suicida; c) planeja-

mento de tentativa de suicídio; d) tentativa de 

suicídio; e e) conhecimento de ações de saúde 

mental promovidas pela universidade. A escala 

de resposta empregada foi por escolha forçada, 

com respostas dicotômicas (1 = Sim; 0 = Não).

Questionário Sociodemográfico: Questionário 

anexo ao instrumental, contendo questões aber-

tas e de múltipla escolha para os estudantes indi-

carem o próprio gênero, identidade afetivo-sexual, 

deficiência ou necessidade especial, curso que 

realizam, turno de estudo e diversidade étnica.

Procedimentos

Criação dos itens para o instrumento

Para o desenvolvimento dos itens do instru-

mento, foram seguidos alguns dos passos indi-

cados por Boateng et al. (2018): 1. identificação 

do constructo; 2. geração dos itens por meio de 

revisão de literatura, análise de instrumentos 

similares e realização de grupo focal; 3. validade 

de conteúdo por meio de comitê de especialistas 

e de representantes de grupos minoritários em 

âmbito universitário; e 4. estudo piloto.

O comitê de especialistas se referiu ao esforço 

conjunto de pesquisadores do Laboratório Inte-

ragir – UFPR, do qual participaram dois doutores 

em Educação, dois doutores em Psicologia e 

um doutor em Avaliação Psicológica, os quais 

tinham publicações de artigos científicos sobre 

os temas convivência em ambiente educacional 

e/ou bullying e/ou assédio moral e/ou desen-

volvimento de escalas. O grupo focal se referiu 

à roda de conversa com cerca de 30 estudantes 

universitários, na qual se discutiu acolhimento 

universitário, enquanto os representantes do 

público-alvo envolveram uma reunião com a 

equipe da Superintendência de Inclusão, Políticas 

Afirmativas e Diversidade da universidade, a qual é 

responsável pelas políticas de inclusão e respeito 

à diversidade da instituição. Ao final desses pro-

cedimentos, no instrumento constavam 13 itens.

Aspectos éticos e coleta de dados

O projeto de pesquisa foi registrado e obteve 

anuência do Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos (CAAE: 02575618.2.0000.0102). A 

coleta de dados foi realizada de forma presencial, 

após acordo com as coordenações de curso e do-

centes, entre os meses de agosto e novembro de 

2019. Foram convidados a participar da pesquisa 

todos os cursos da instituição, e, após o aceite, 

selecionaram-se dois cursos por setor da univer-

sidade. Assim, participaram da pesquisa 34 cursos 

de graduação da instituição. Os participantes fo-

ram esclarecidos quanto aos objetivos do estudo 

e receberam o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE), em seguida responderam 

ao instrumento com o uso de caneta e papel, de 

forma sigilosa e voluntária. Em média, a aplicação 

do instrumento levou cerca de 20 minutos. 

Análise de Dados

Os dados foram tabulados por meio do sof-

tware estatístico SPSS (Statistical Software for 

Social Sciences), versão 21.0. A análise dos da-

dos foi realizada por meio do SPSS R-Menu for 

Ordinal Factor Analysis, que faz integração entre 

o R e o SPSS. Para a realização da análise, foi 

inspecionado o índice KMO (Kaiser-Meyer-Olkin), 

o MAS (Measure of Sampling Adequacy) e o teste 

de esfericidade de Bartlett (Williams, Onsman 

& Brown, 2010). Para a retenção fatorial, foram 

empregados o Acceleration Factor, o critério 

de Kaiser e a análise paralela, os quais foram 

contrastados ao dimensionamento teórico da 

proposta de mensuração (Basto & Pereira, 2012). 

Na extração fatorial, utilizou-se o estimador 

WLS (Weighted Leasts Squares) com correlações 

policóricas devido à robustez dos dados ordinais 

oriundos de escalas do tipo Likert (Li, 2016). Os 

índices de consistência interna Alfa de Cronba-

ch e Ômega de McDonalds foram gerados por 

meio do software Jamovi 1.1.9.0. Salienta-se a 

relevância de utilização do coeficiente Ômega 

para garantir a replicação da evidência de consis-

tência encontrada em caso de não identificação 

de tau-equivalência para o modelo fatorial (Dunn 

et al., 2014). Para verificar a associação entre 

o escore da escala e as variáveis externas, foi 

utilizada a análise de correlação de Pearson no 

software SPSS (Goodwin & Leech, 2006).
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Resultados

Primeiramente, verificaram-se os requisitos de 

fatoração da matriz de dados. O índice KMO foi 

adequado, apresentando 0,93. Os índices MSA dos 

itens variaram entre 0,90 e 0,96, os quais também 

indicaram o banco de dados apropriado para re-

alizar a análise fatorial. O teste de esfericidade de 

Bartlett também mostrou ajustamento por meio de 

significância estatística (χ2 = 34.838; gl = 78; p < 0,01). 

Em seguida, realizaram-se os testes para 

retenção fatorial. O critério Acceleration Factor 

indicou a retenção fatorial de um único fator, 

assim como o de Kaiser (autovalor = 7,63). A aná-

lise paralela sugeriu a retenção de cinco fatores 

para o instrumento (autovalor empírico = 0,04; 

autovalor simulado = 0,34). Contrastando essas 

evidências ao dimensionamento teórico, que 

indicava o acolhimento de forma unidimensional, 

optou-se por explorar a estrutura da escala de 

forma unifatorial.

Com o uso de um modelo saturado de análise 

fatorial, foi possível identificar uma estrutura de 

um único fator com autovalor = 7,63. Esse fator foi 

capaz de explicar 58,70% da variância do atributo 

mensurado. Em relação aos ajustes, o modelo 

fatorial explorado obteve χ2 = 944,17, gl = 65, p < 

0.01, GFI = 0,99, MFI = 0,87, CFI = 0,98, TLI = 0,98, 

NFI = 0,98 e RMSEA = 0,06. A Tabela 1 apresenta 

a carga fatorial para a estrutura identificada por 

meio da análise fatorial.

Tabela 1. Carga fatorial para os itens da Escala de Acolhimento Institucional à Diversidade

Itens Carga fatorial

Estudantes com crenças e origens religiosas cristãs 0,83

Você 0,78

Estudantes com deficiência 0,78

Estudantes imigrantes 0,77

Estudantes grávidas 0,77

Estudantes que vêm de outras regiões do país 0,75

Estudantes em geral 0,72

Estudantes mulheres 0,71

Estudantes com crenças e origens religiosas não cristãs 0,71

Estudantes que possuem baixo status socioeconômico 0,69

Estudantes gays, lésbicas ou bissexuais 0,65

Estudantes transexuais, transgêneros ou travestis 0,62

Estudantes de minorias étnico-raciais 0,49

Nota. A pergunta para estes itens era “Como você avalia o acolhimento no ambiente universitário (atitudes, práticas 
e comportamentos), com relação às seguintes pessoas?”

De forma geral, as cargas fatoriais foram ade-

quadas para o instrumento. O maior valor foi 

obtido para o item “Estudantes com crenças e 

origens religiosas cristãs” (0,83) e a menor car-

ga fatorial foi atribuída ao item “Estudantes de 

minorias étnico-raciais” (0,49), o que demonstra 

a representatividade dos itens para a medida. 

Na análise dos índices de correlação com as 

variáveis externas, o escore fatorial da medida 

também demonstrou associações adequadas, 

conforme demonstrado na Tabela 2.
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Tabela 2. Correlações entre a Escala de Acolhimento à Diversidade e as variáveis externas

Variáveis
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Acolhimento –

Autolesão –0,10** –

Pensamento suicida –0,11** 0,37** –

Planejamento suicida –0,10** 0,37** 0,60** –

Tentativa suicida –0,07** 0,32** 0,37** 0,54** –

Conhecimento de ações de 
saúde mental na universidade

0,14** –0,01 –0,02 0,01 0,01 –

**A correlação é significativa ao nível de 0,01.

O escore da Escala de Acolhimento Insti-

tucional à Diversidade apresentou correlação 

significativa com todas as variáveis externas 

avaliadas no estudo. Conforme demonstrado na 

Tabela 2, de forma geral, maior escore na Escala 

de Acolhimento à Diversidade se associou às 

ações positivas de prevenção e promoção à 

saúde mental na universidade, e menor escore 

no instrumento indicou correlações associadas 

às diferentes formas de manifestação da ideação 

suicida entre os estudantes da amostra.

Discussão

Os resultados apontaram como adequado ana-

lisar o acolhimento institucional como uma única 

dimensão, com variância explicada satisfatória. 

Supostamente, este achado seria coerente com 

a premissa de que os Direitos Humanos são uni-

versais e que valem para qualquer indivíduo, seja 

branco, negro, deficiente, não deficiente etc. (Hu-

man Rights Watch, 2019). Contudo, cabe a ressalva 

de que as minorias não são um todo homogêneo, 

pois há diferentes marcadores sociais que produ-

zem diferentes experiências e que precisam ser 

levados em consideração. Por exemplo, o acolhi-

mento a um preto, homem e heterossexual pode 

ser diferente do acolhimento a uma preta, mulher 

e heterossexual. Assim, é necessário destacar que 

o instrumento busca compreender o fenômeno 

do acolhimento institucional e não o quanto o 

respondente se sente acolhido. 

Ademais, se considerada essa ressalva, a 

unidimensionalidade da escala para todos os 

grupos minoritários pode ser útil para aproximar 

experiências de diversos grupos minorizados e 

fomentar a construção de políticas institucionais 

que contenham aspectos universais do acolhi-

mento, sem descuidar das particularidades para 

cada grupo minorizado. Nesse sentido, seus 

itens, de forma individual, podem servir como 

indicadores que expõem para quais grupos 

minorizados ou vulneráveis são necessárias 

avaliações mais aprofundadas, a fim de obter in-

formações que subsidiem políticas institucionais 

de efetivo acolhimento e respeito à diversidade 

e às individualidades no ambiente educacional, 

considerando-se que diferentes marcadores 

sociais produzem diferentes experiências. A 

proposição de uma Escala de Acolhimento Ins-
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titucional que não seja específica para um ou 

outro grupo minoritário é vantajosa, já que a 

sociedade atual é necessariamente plural e 

que o preconceito e a violência são frequentes 

para diversas minorias, especialmente no Brasil 

(Cerqueira, 2021).

Cabe mencionar que os itens que tiveram 

maior carga fatorial na escala se referem aos 

grupos que socialmente se constituem como 

minorias no Brasil, que sofrem mais preconceito 

e agressões, sendo negros, pardos, indígenas, o 

público LGBTQIA+, pessoas com baixo status so-

cioeconômico, com crenças de origens religiosas 

não cristãs e mulheres (Cerqueira, 2021; Silva & 

Lanza, 2019). Assim, a importância dos itens para 

a composição do escore da escala alinhou-se ao 

esperado, uma vez que mostrou-se representativo 

dos grupos minoritários no Brasil. 

Os escores da escala de acolhimento à diversi-

dade apresentaram correlações negativas signi-

ficativas com escores de autolesão, pensamento 

e tentativa de suicídio e correlação positiva com 

saúde mental. Estes resultados estão em concor-

dância com o que a literatura apresenta sobre o 

fenômeno do estresse de minoria (Meyer, 1995), 

composto de preconceito percebido, antecipa-

do e internalizado. Os indivíduos pertencentes a 

grupos minorizados sofrem pelo preconceito que 

os acomete de modo mais explícito, como não 

obter a nota mais alta em uma disciplina por ser 

transexual, o que caracteriza o preconceito perce-

bido. Estudos brasileiros já apontaram os efeitos 

negativos dessa discriminação mais explícita na 

saúde mental (Bastos et al., 2014; Souza et al., 

2015). Há também o preconceito antecipado, em 

que o indivíduo já sofre ao vislumbrar os eventos 

aversivos que sofrerá ao se expor a situações ou 

frequentar determinados contextos, como olhares 

de reprovação ao fazer perguntas em sala de aula, 

por ser negro e os colegas serem racistas. Além 

disso, podem também vivenciar o preconceito 

internalizado, no qual incorporam concepções, 

sentimentos e atitudes discriminatórias contra si 

mesmos, como, por exemplo, acreditar-se incapaz 

de aprender após sucessivas críticas de pessoas 

preconceituosas. 

Chinazzo et al. (2021) apresentaram como, para 

além do preconceito percebido, o antecipado e 

o internalizado interferem com indicadores de 

suicídio em pessoas transexuais e como o apoio 

social diminui esses indicadores. Com população 

universitária, Cerqueira-Santos et al. (2020) nota-

ram que homossexuais vivem mais estresse do 

que heterossexuais e destacaram que o precon-

ceito sofrido é o que media os níveis de saúde 

mental, sendo necessário evitar perspectivas 

patologizantes que desconsideram os contextos 

culturais de exclusão e discriminação social.

Assim, percebeu-se que a escala apresentou 

evidências favoráveis quanto à sua estrutura in-

terna e relação com variáveis externas, de modo 

que sugere-se a sua utilização como parte do 

processo de avaliação de qualidade nas insti-

tuições brasileiras de Ensino Superior. A escala 

pode configurar-se como um instrumento para 

superar avaliações institucionais e ranqueamento 

de universidades que apenas consideram os 

critérios de produção científica, empregabili-

dade de egressos e custo financeiro, conforme 

defendido por pesquisadores (Komotar, 2020; 

López et al., 2019). 

Além disso, ao empregar a escala, pode-se 

mensurar se há necessidade de mais investi-

mentos em estratégias para o acolhimento da 

diversidade. Tais estratégias devem envolver a 

inserção de grupos minoritários, uma convivência 

realmente plural, o empoderamento das minorias 

e um currículo que apresente como legítimas as 

necessidades e dificuldades dos grupos mino-

ritários (Denson & Bowman, 2013; López et al., 

2019; O’Meara et al., 2019).

Considerações Finais

O presente estudo buscou analisar evidências 

de validade baseadas na estrutura interna e nas 

relações com variáveis externas para a Escala de 

Acolhimento Institucional à Diversidade, apon-

tando-a como uma alternativa promissora para 

avaliações institucionais quanto ao acolhimento 

de universidades, principalmente ao considerar-se 

a lacuna científica nacional e internacional no que 

tange a instrumentos de mensuração do fenôme-
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no. A escala aqui investigada pode ser empregada 

para avaliar instituições de Ensino Superior quanto 

ao acolhimento, de modo a destacar a relevância 

de estratégias de promoção ao respeito à diversi-

dade, de empoderamento de grupos minoritários 

e de manutenção de políticas afirmativas. 

Estudos futuros poderiam replicar as análises 

realizadas com o público universitário de institui-

ções particulares, de outras regiões do país e de 

outras nacionalidades, de modo a verificar se as 

propriedades psicométricas aqui verificadas são 

generalizáveis para estes outros contextos, uma 

vez que a coleta de dados foi realizada numa única 

instituição do Sul do país. Seria importante, também, 

que estudos futuros envolvessem uma amostra 

de participantes com maior proporcionalidade de 

grupos minoritários, uma vez que nesta pesquisa 

a maior parte dos respondentes era branco e he-

terossexual, de modo que os resultados quanto às 

dimensionalidades da escala podem não ser repre-

sentativos das pessoas pertencentes às minorias. 

É importante destacar que a escala investiga-

da é uma medida de autorrelato, o que acarreta 

algumas dificuldades comuns a escalas que 

avaliam ambientes organizacionais (Razavi, 2001). 

Os respondentes, por diversas razões, podem 

querer que a instituição obtenha um resultado 

específico, favorável ou desfavorável, em detri-

mento de uma realidade objetiva, assim como 

podem não conhecer o suficiente sobre o am-

biente universitário para responder às questões 

com acurácia e não reportarem claramente para 

os aplicadores da avaliação que não se sentem 

aptos. Há, também, a possibilidade consciente ou 

inconsciente de se preocuparem com a neces-

sidade de dar respostas desejadas socialmente, 

para parecerem bons ou corretos, ao invés de 

marcarem as opções nas quais acreditam ou 

que são as verdadeiras. Portanto, é essencial um 

bom vínculo entre o respondente e o aplicador, a 

exposição dos propósitos da coleta de dados, o 

esclarecimento de que não haverá represálias ou 

prêmios para respostas específicas e a orientação 

de que se o participante não se sentir preparado 

para responder deve evitar participar. 

Ademais, como qualquer medida de autor-

relato, o ideal é complementar os dados com 

outras informações, por exemplo: frequência de 

boletins de ocorrência de violências a grupos 

minoritários no ambiente universitário, entrevistas 

com estudantes e funcionários sobre convivência 

na instituição e quantidade de grupos de apoio e 

coletivos referentes a grupos minoritários. Reco-

menda-se, também, que, para além desta escala, 

sejam aplicados instrumentos de avaliação com-

plementares que indiquem quais são os suportes 

institucionais oferecidos aos grupos minoritários 

e que detalhem o modo como o reconhecimento 

e a valorização da diversidade são percebidos 

pelos indivíduos, em uma perspectiva semelhante 

à proposta por Mosley-Howard et al. (2011).

Por fim, seriam importantes estudos futuros de 

estabilidade temporal da medida, pois uma limita-

ção do presente estudo foi seu desenho transversal. 

Estudos longitudinais poderiam verificar a precisão 

teste-reteste de modo que a escala pudesse ser 

empregada com maior confiabilidade em estudos 

de avaliação de programas de intervenção, em que 

se comparam medidas em dois ou mais momentos.
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